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DESPACHOS 

 

Sem Publicação 

 

PORTARIAS 

 

PORTARIA N.° 154/2020-GP, de 13 de março de 2020 
 

 
Estabelece medidas temporárias de prevenção ao 
contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19), 
considerando a classificação de pandemia pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS). 

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais; e 
 
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por intermédio da Portaria nº 188/2020, publicada no Diário Oficial da 
União de 4 de fevereiro de 2020, resolveu Declarar Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 
em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (2019-nCoV); 
 
CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo Coronavírus como pandemia significa o risco 
potencial de a doença infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a locais que já 
tenham sido identificadas como de transmissão interna; 
 
CONSIDERANDO que a situação demanda de toda sociedade – incluindo empresas privadas e órgãos públicos - o 
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Esta Portaria dispõe sobre medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-
19) no Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE/AM. 
  
Art. 2º – A SEGER, por intermédio dos setores competentes, deverá adotar medidas necessárias ao aumento da 
frequência de limpeza dos banheiros, elevadores, corrimãos e maçanetas, além de providenciar a disponibilização de 
álcool em gel nas áreas de circulação e no acesso aos setores e gabinetes. 
 
Art. 3º – A DISAU deverá organizar campanhas de conscientização dos riscos e das medidas de higiene necessárias 
para evitar o contágio pelo COVID-19. 
 
Art. 4º – A SETIN deverá auxiliar aos demais setores do Tribunal quanto à adoção de videoconferência para a 
realização de reuniões e audiências. 
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Art. 5º – O atendimento presencial do público externo deverá ser prestado por meio eletrônico ou telefônico. 
 
Art. 6º – Nos dias de sessão de julgamento, somente terão acesso ao Plenário do Tribunal os membros da mesa, 

servidores necessários ao regular andamento das atividades plenárias e os advogados de processos incluídos na 

pauta do dia, conforme divulgação das pautas de julgamento no Diário Eletrônico do TCE/AM. 

 
Art. 7º – Qualquer servidor, colaborador ou estagiário que no horário de expediente do Tribunal apresentar febre, 
tosse seca, dor de garganta, dor muscular, dor de cabeça, prostração ou dificuldade para respirar deverá procurar a 
DISAU imediatamente. Nos casos da apresentação de tais sintomas fora do horário de expediente, deverão procurar 
um serviço de urgência e, em seguida, comunicar (via telefone) à DISAU. 
Art. 8º – Os servidores e/ou estagiários que chegarem de locais ou países com circulação viral sustentada devem se 
manter em isolamento domiciliar, informando sua chefia imediata e à DISAU, que avaliarão cada caso e tomarão as 
decisões pertinentes.  
 
Parágrafo Único - Na hipótese do caput deste artigo, o servidor ou estagiário deverá encaminhar à DISAU, via SEI 
(sei.tce.am.gov.br), informações e documentos que demonstrem as condições e a situação exposta. 
 
Art. 9º – Fica dispensada a frequência por 15 (quinze) dias dos servidores a partir de 60 (sessenta) anos e daqueles 
inseridos no Grupo de Risco, devendo estes últimos comprovarem suas condições por meio de atestado médico e/ou 
documento congênere, junto à DISAU, devendo permanecerem em isolamento domiciliar. 
 
Art. 10 – Nos casos em que servidores e estagiários se enquadrarem nas hipóteses previstas nos artigos 7º e 8ª desta 
Portaria, será analisada, pela respectiva chefia imediata, com a anuência da Presidência, a possibilidade destes 
exercerem suas atividades remotamente.  
 
Art.11 – Aos Gabinetes dos Conselheiros, Auditores e Procuradores, como medida de prevenção, fica autorizada, 
com anuência prévia do chefe imediato, a liberação dos seus respectivos servidores, podendo haver rodízio, pelo 
período de 15 (quinze) dias, para exercerem suas atividades em domicílio, devendo ser apresentada, com 
antecedência, a relação dos referidos profissionais à Presidência desta Corte.  
 
Art. 12 – Em caso de febre ou pelo menos um sinal ou sintoma respiratório e histórico de contato próximo de caso 
suspeito ou confirmado para o Coronavírus (2019-nCoV) ou viagem para exterior nos últimos 14 dias anteriores ao 
aparecimento dos sinais ou sintomas, deverão seguir as mesmas orientações contidas no art. 7º. 
 
Art. 13 – Os fiscais dos contratos de prestação de serviço deverão notificar as empresas contratadas quanto à 
responsabilidade destas em adotar todos os meios necessários para conscientizar seus funcionários quanto aos riscos 
do COVID-19 e quanto à necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas de febre ou sintomas respiratórios, 
estando as empresas passíveis de responsabilização contratual em caso de omissão que resulte em prejuízo à 
Administração Pública. 
 
Parágrafo Único – A DISAU está excepcionalmente autorizada a prestar atendimento inicial aos funcionários de 
empresas terceirizadas que prestem serviços dentro das instalações desta Corte de Contas que apresentem febre ou 
sintomas respiratórios no horário de expediente. 
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Art. 14 – De forma excepcional, não será exigido o comparecimento físico para perícia médica daqueles que forem 
diagnosticados como caso suspeito ou confirmado de COVID-19 e receberem atestado médico externo. 
 
§ 1º Nas hipóteses do caput deste artigo, o servidor ou estagiário deverá encaminhar à DISAU cópia digital do atestado 
médico via SEI (sei.tce.am.gov.br), tão logo seja o documento emitido, devendo ser realizada a entrega do atestado 
físico no primeiro dia em que o funcionário retornar ao serviço. 
 
§ 2º Considera-se impossibilidade concreta de entrega do atestado físico o período em que o servidor deve 
permanecer afastado. 
 
Art. 15 – Fica suspensa por 60 (sessenta) dias a realização de eventos nas dependências desta Corte de Contas, 
bem como a designação de servidor ou membro para participar de eventos em que haja aglomeração de pessoas, 
salvo os indispensáveis para realização da atividade-fim do TCE/AM. 
 
Art. 16 – Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do disposto nesta Portaria serão dirimidos pela 
Presidência desta Corte de Contas.  
 
Art. 17 – Esta Portaria entra em vigor nesta data, podendo ser alterada e/ou revogada a qualquer tempo a critério da 
autoridade competente, bem como prorrogada por igual período.  
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 13 de 
março de 2020. 
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